
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2312118 - RR 
(2023/0066406-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADA : THICIANE GUANABARA SOUZA - DF022209
AGRAVADO : EREFARMA PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
OUTRO NOME : EREFARMA PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI
ADVOGADOS : MAICON GIRARDI PASQUALON - RS089469

BRUNA GALLEAZZI - RS103410
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO MONITÓRIA. 
NÃO PAGAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS. JULGAMENTO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para não se conhecer do 
Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem que não admitiu 
o Recurso Especial, sob o fundamento de incidência da Súmula 83/STJ.
3. O Recurso Especial combatia aresto da Corte a quo, alegando que o referido julgado violou o 
art. 203 do CPC e os arts. 61, 62, 63 da Lei 4.320/1964. Contudo, observa-se que o Tribunal a 
quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado 
da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. Citam-se precedentes: AgInt no 
REsp 1.837.740/BA, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 30.3.2020; 
REsp 793.969/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, relator para acórdão Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, DJ de 26.6.2006, p. 125; REsp 1.642.320/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 30.3.2017.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.312.118 - RR 
(2023/0066406-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
ADVOGADA : THICIANE GUANABARA SOUZA  - DF022209 
AGRAVADO  : EREFARMA PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 
OUTRO NOME : EREFARMA PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI 
ADVOGADOS : MAICON GIRARDI PASQUALON  - RS089469 
   BRUNA GALLEAZZI  - RS103410 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisum proferido sob o pálio da seguinte 

conclusão:

Por conseguinte, conhece-se do Agravo para não se conhecer do 
Recurso Especial.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Requer que seja recebido e provido por Vossa Excelência o 
presente Agravo Interno, para reconsiderar a decisão recorrida.

Acaso assim não o faça, e mantenha a r. decisão recorrida, 
determine a remessa do Agravo em Mesa à Turma dessa Colenda Corte de 
Justiça, nos moldes previstos nos arts. 258 e 289, do RISTJ, a fim de ser 
provido, reformando-se a r. decisão objeto deste agravo.
 

Contraminuta às fls. 380-383.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AÇÃO MONITÓRIA. NÃO PAGAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS. JULGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para 
não se conhecer do Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem 
que não admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de incidência da Súmula 
83/STJ.
3. O Recurso Especial combatia aresto da Corte a quo, alegando que o referido 
julgado violou o art. 203 do CPC e os arts. 61, 62, 63 da Lei 4.320/1964. 
Contudo, observa-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. 
Citam-se precedentes: AgInt no REsp 1.837.740/BA, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 30.3.2020; REsp 793.969/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, relator para acórdão Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, DJ de 26.6.2006, p. 125; REsp 1.642.320/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 30.3.2017. 
4. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 26.6.2023.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo 

para não se conhecer do Recurso Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, trata-se de Agravo Interno contra decisum da Presidência 

do STJ que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, sob o pálio da seguinte 

conclusão:

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade 
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito 
da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta que, ao 

contrário do afirmado no despacho de inadmissibilidade, combateu todos os 

fundamentos do Recurso.

1. Conhecimento do Agravo em Recurso Especial - impugnação 

O Recurso Especial não foi admitido pela decisão agravada, 

considerando a Súmula 83/STJ (ação monitória/conversão em pagamento/natureza 

jurídica/ato judicial sem conteúdo decisório).

Verifica-se que a parte agravante impugnou, especificamente, o 

referido fundamento. Cita-se trecho do Agravo em Recurso Especial:
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Superior Tribunal de Justiça

O r. decisum não conheceu o Recurso Especial sob o argumento 
de que o recurso não reúne condições de vencer o juízo prévio de 
admissibilidade, fundamen tando que o “o acórdão recorrido está de acordo com 
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da Súmula 
83 do STJ”.

“não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida” 
Observa- se, concessa venia, que a súmula acima transcrita não deve ser 
aplicada ao caso concreto.

Ao entender pela aplicabilidade da Súmula 83 do STJ ao 
presente caso o Exmo. Vice-Presidente do tribunal de justiça do Estado de 
Roraima colacionou os seguintes precedentes (...). Ocorre que, como veremos a 
seguir, não há possibilidade de aplicação da súmula 083/STJ, vez que trata-se de 
matéria na qual possui jurisprudências divergentes no próprio STJ.

2. Histórico do Agravo em Recurso Especial 

Trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 

105, III, "a" e "c", da CF) interposto de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima sob o pálio da seguinte ementa:

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
MONITÓRIA NÃO EMBARGADA. CONSTITUIÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL DE PLENO DIREITO. APELAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE NESTE CASO CONCRETO. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não tendo sido cumprido o mandado de pagamento em ação 
monitória, nem apresentados embargos, constituir-se-á de pleno direito o título 
executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade (§ 2º. do art. 
701 do CPC) e não caberá apelação contra eventual sentença proferida por 
equívoco.

Doutrina e jurisprudência.
2. A apelação é cabível em ação monitória apenas quando do 

acolhimento ou rejeição dos embargos (§ 9º. do art. 702 do CPC).
3. Contra a decisão de expedição do mandado de pagamento, na 

situação prevista no § 2º. do art. 701 do CPC, cabe ação rescisória, conforme 
disposição expressa do § 3º. do mesmo artigo.

4. A majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais em 
agravo interno não é possível, porque é um recurso interposto e julgado no 
mesmo grau de jurisdição. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
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Superior Tribunal de Justiça

A parte agravante ataca os fundamentos que ensejaram a inadmissão do 

recurso excepcional e, no mais, repisa os argumentos nele deduzidos. Pleiteia, em 

suma:

Nesses termos, máxima vênia, ante a existência de divergência 
juris- prudencial no âmbito do próprio STJ, resta evidente a impossibilidade de 
aplicação da sumula 083/STJ ao presente caso, tendo em vista a ausência de 
jurisprudência pacífica no mesmo sentido do Acórdão recorrido.

4 – DOS PEDIDOS Vê-se, por todo o exposto, que o recurso 
especial manejado pelo agravante preenche todos os requisitos de 
admissibilidade, não havendo qualquer óbice constitucional, legal ou sumular 
para o seu processamento, ao contrário do que consta na r. decisão agravada.

Requer-se, dessa forma:
1 - seja proferido juízo de retratação, de forma a admitir o recurso 

especial em tela, determinando-se a remessa dos autos ao Superior Tribunal de 
Justiça;

2 - caso assim não se decida, sejam os autos remetidos ao 
Superior Tribunal de Justiça, que deverá prover o agravo para o fim de 
determinar o processamento do recurso especial.

3. Incidência da Súmula 83/STJ 

Assim, cuida-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de 

origem que não admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de incidência da 

Súmula 83/STJ.

O Recurso Especial combatia aresto da Corte a quo, alegando que o 

referido julgado violou o art. 203 do CPC e os arts. 61, 62 e 63 da Lei 4.320/1964. 

Contudo, observa-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência 

do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Citam-se precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. EMBARGOS MONITÓRIOS NÃO APRESENTADOS. 
CONVERSÃO EM MANDADO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE 
CONTEÚDO DECISÓRIO. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Cinge-se a controvérsia dos autos a definir se o ato judicial que 
constituiu o título executivo e determinou seu pagamento, excluída a quantia 
prescrita, implica no encerramento da demanda e abertura de nova instância 
jurisdicional, destarte, passível de interposição do recurso de apelação.

2. Os contornos atuais do procedimento monitório aproximam-no 
muito mais da atividade judicial homologatória do que propriamente da 
atividade jurisdicional. Desse modo, apresentada prova da obrigação sem força 
executiva, o juiz deverá fazer um mero juízo de delibação, tal qual o que se 
realiza na homologação judicial de acordos, porém em momento processual 
prévio à manifestação do devedor. Mantendo-se inerte o devedor, tem-se, mais 
do que a mera ausência de defesa, sua anuência com a formação do título 
executivo, restringindo a atividade jurisdicional àquele juízo de delibação.

3. Mesmo as questões cognoscíveis de ofício, tal como a 
prescrição, só poderiam ser apreciadas se aberto o conhecimento pela oposição 
dos embargos monitórios. A conversão do mandado monitório em executivo 
opera-se ope legis, na hipótese de ausência de embargos monitórios. Assim, na 
ausência do requisito essencial de conteúdo decisório, aquele julgado que 
converteu os embargos monitórios em executivo, proferida pelo Juízo de 
primeiro grau, tem natureza evidente de mero despacho irrecorrível, portanto, 
impassível de impugnação pela via do recurso de apelação.4. Na hipótese em 
apreço, em que não houve a oposição oportuna dos embargos monitórios, a 
atividade jurisdicional encontrava-se concluída desde a decisão que determinou 
a expedição do mandado monitório, limitando-se daí em diante à prestação da 
tutela executiva, lastreada em título executivo judicial e, portanto, seguindo a 
disciplina legal conferida ao cumprimento de sentença.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.837.740/BA, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 23/3/2020, DJe de 30/3/2020.) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DEVEDOR. EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULOS EXECUTIVOS 
EXTRAJUDICIAIS. VIABILIDADE. SÚMULA 279/STJ.

1. Notas de empenho e autorizações de despesas são documentos 
públicos e, portanto, hábeis à execução, por expressa determinação legal (art. 
566 do CPC).

2. No presente caso, verifica-se que a ação de execução 
fundou-se em notas fiscais acompanhadas do devido conhecimento do 
Departamento de Transportes, assinadas por servidores da Secretaria de Saúde, 
atestando o recebimento das mercadorias em perfeito estado. Ainda, foi fundada 
em notas de empenho expedidas pelo próprio Estado executado, com 
fundamento na Lei nº 4.320/64, em seus arts. 58, 60, 61 e 63, e também em 
notas de autorização de despesas: títulos executivos, a teor do estabelecido no 
art. 364 do CPC.

3. A Súmula nº 279 determina que é cabível a execução por 
título extrajudicial contra a Fazenda Pública, sendo bastante a apresentação de 
nota de empenho. No caso, além desta, há notas fiscais e notas de autorização de 
despesas, suficientes para embasar o executivo.

4. Recurso especial provido.
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Superior Tribunal de Justiça

(REsp n. 793.969/RJ, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
relator para acórdão Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 
21/2/2006, DJ de 26/6/2006, p. 125.) 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CONVERSÃO DO MANDADO DE PAGAMENTO EM 
MANDADO EXECUTIVO. NATUREZA JURÍDICA DO ATO JUDICIAL. 
DESPACHO. IRRECORRIBILIDADE.

1. Ação monitória ajuizada em 16/04/2013, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 21/05/2015 e concluso ao Gabinete em 
25/08/2016. Julgamento pelo CPC/73.

2. Cinge-se a controvérsia a decidir sobre a natureza jurídica do 
ato judicial que, na ação monitória, determina a conversão do mandado de 
pagamento em mandado executivo.

3. No procedimento monitório, segundo prevê o art. 1.102-C do 
CPC/73, a ausência de defesa (embargos) implica, por si só, a conversão do 
mandado de pagamento em mandado executivo, independentemente de 
qualquer pronunciamento do juiz.

4. O ato judicial que determina a conversão do mandado de 
pagamento em executivo é mero despacho, desprovido de qualquer conteúdo 
decisório, cabendo ao devedor, depois de constituído, ope legis, o título 
executivo judicial, impugná-lo, eventualmente, no cumprimento de sentença.

5. No particular, a alegada nulidade de citação poder ser 
analisada em outro momento, porque não se sujeita à preclusão.

6. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.642.320/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe de 30/3/2017.) 

Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito deste egrégio 

Superior Tribunal de Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos 

Recursos Especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo 

constitucional (cf. AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 26.4.2016, DJe 11.5.2016).

Ademais, a incidência do enunciado da Súmula 83/STJ obsta a análise 

recursal pela alínea "c", ficando prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial, 

conforme sinaliza a jurisprudência do STJ (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13.9.2016, DJe 

21.9.2016).

4. Conclusão 
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Superior Tribunal de Justiça

Dessa feita irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para não 

se conhecer do Recurso Especial.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus do 

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 

vergastada impugnando-a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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Superior Tribunal de Justiça

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.312.118 / RR
Número Registro: 2023/0066406-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08260118920208230010 8260118920208230010

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADORA : THICIANE GUANABARA SOUZA - DF022209
AGRAVADO : EREFARMA PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
OUTRO NOME : EREFARMA PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI
ADVOGADOS : MAICON GIRARDI PASQUALON - RS089469

BRUNA GALLEAZZI - RS103410

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / CORREÇÃO 
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADA : THICIANE GUANABARA SOUZA - DF022209
AGRAVADO : EREFARMA PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
OUTRO 
NOME

:
EREFARMA PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI

ADVOGADOS : MAICON GIRARDI PASQUALON - RS089469
BRUNA GALLEAZZI - RS103410

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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